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CADERNO DE ENCARGOS 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 
1 ― O presente caderno de encargos, compreende as cláusulas a incluir 

no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por 

objeto principal o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

para combate a incêndios urbanos e rurais: 

 
 

Quantidades 
Equipamento 

(EPI Categoria III) 

40 unidades 
Fatos de Proteção Individual para 

combate a incêndios urbanos. 
(Dólman e Jardineira) 

30 unidades 
Fatos de Proteção Individual para 

combate a incêndios rurais/florestais. 
(Dólman e Calça) 

 
Os e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para combate a incêndios 

urbanos e rurais devem de obedecer às características e especificações técnicas, 

conforme Anexo I. 

 

2 - Antes da abertura do procedimento foi efetuada consulta informal ao 

mercado, pelo que se inclui essa informação do presente CE, conforme Anexo II. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos.  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  
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d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 

anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são 

indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos 

contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal.  

 
 
 
 

Cláusula 3.ª 
Prazo 

1 - O contrato mantém-se em vigor pelo período de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da sua assinatura, em conformidade com os respetivos termos e 

condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 
  
 
 

 
Capítulo II  

Obrigações contratuais 
 

Secção I 
 

Obrigações do Fornecedor 
 

Subsecção I 
 

Disposições gerais 
 

Cláusula 4.ª 
Obrigações principais do Fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas técnicas que se anexam, da celebração 

do contrato decorrem para o fornecedor a obrigação principal de fornecer 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para combate a incêndios urbanos e 

rurais. 
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Cláusula 5.ª 
Conformidade e operacionalidade dos serviços 

O fornecedor obriga-se a fornecer os bens á Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Caxarias (A.H.B.V.C), objeto do caderno de encargos 

com as características, especificações e requisitos técnicos previstos neste 

Caderno de Encargos, e demais legislação em vigor.  

 

Cláusula 6.ª 
Fornecedor dos objetos do contrato e prazo de execução 

O fornecedor obriga-se a fornecer os bens, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados. 

 

 
Secção II 

Obrigações de Fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPI)  
 

 
Cláusula 7.ª 

Preço contratual e preço base 

1 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, a Associação 

Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias (A.H.B.V.C.) deve pagar ao 

fornecedor a quantia total que constar da proposta adjudicada a qual não pode 

exceder a quantia de (29.200,00€), vinte e nove mil e duzentos euros), 

corresponde ao preço base, acrescida de IVA à taxa legal em vigor. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 

contraente público.  

 
 

Cláusula 8.ª 
Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela A.H.B.V.C. nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de (30) sessenta  dias, observando o 

cumprimento às normas estabelecidas no sistema de controlo interno da 

A.H.B.V.C., particularmente, face à especificidade dos mecanismos de verificação 

da regularidade orçamental, financeira e económica subjacente aos processos de 

despesa pública e aos ganhos de eficiência e operacionalidade, no 

estabelecimento de planos de gestão de tesouraria mensais. 

2. Para o efeito dos números anteriores, considera-se vencida a obrigação 

com o fornecimento do bem objeto do contrato. 

3. Em caso de discordância por parte da A.H.B.V.C., quanto aos valores 

indicados nas facturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os 

respectivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova factura corrigida. 
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4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1 e 2, as 

faturas são pagas através de cheque, transferência bancária ou numerário, 

consoante for mais fácil para a A.H.B.V.C..  

5. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não 

podem ser propostos adiantamentos por conta dos bens a fornecer devendo 

refletir a fatura, os serviços efetivamente fornecidos no período a que se refere. 

 

Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

 
 
 

Cláusula 9.ª 
Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a 

Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função 

da gravidade do incumprimento do fornecimento, que poderá ascender até ao 

montante de 20% do preço base do procedimento. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de 

serviços, a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% valor do preço base do procedimento.  

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são 

deduzidas as importâncias pagas pelo prestador ao abrigo da alínea do n.º 1, 

desta cláusula, relativamente à prestação de serviços cujo incumprimento tenha 

determinado a respetiva resolução.  

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, a Associação 

Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do fornecedor e as consequências do incumprimento.  

5 ― A Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, 

pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a 

que a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 
 

Cláusula 10.ª  

Responsabilidade pelos erros e omissões de projeto (NÃO APLICAVÉL) 

No caso de surgirem erros ou omissões que decorram do incumprimento de 

obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o dono de obra, será 

exercido o direito que lhe assiste de ser indemnizado, conforme preconizado no 

artigo 378º do no Código dos Contrato Públicos. 
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Cláusula 11.ª 
Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador, nem é havida 

como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo 

de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do 

número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os 

subcontratados do prestador, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a 

sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de 

natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do 

incumprimento pelo prestador de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo 

prestador de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do 

fornecedor cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa 

ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de 

força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento 

das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior.  
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Cláusula 12.ª 
Resolução por parte do contraente público  

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato 

previstos na lei, a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do fornecedor violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante 

declaração enviada ao fornecedor. 

 
 
 
 

Cláusula 13.ª 
Resolução por parte do prestador  

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o 

fornecedor pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja 

devido esteja em dívida há mais de 90 dias ou o montante em divida exceda 25% 

do preço contratual, excluindo juros. 

2 ― Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada, a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários de Caxarias, que produz efeitos trinta (30) dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não 

determina a repetição das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, 

porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a 

que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos.  

 
 
 

Capítulo IV 
 

Caução  
Cláusula 14.ª 

Execução da caução (NÃO APLICAVÉL) 

1 ― A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações 

decorrentes do contrato, nos termos do convite, pode ser executada pela , a 

Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, sem necessidade 

de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos 

resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo 

fornecedor das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de 

penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no 

contrato ou na lei.  
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2 ― A resolução do contrato pela, a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários de Caxarias, não impede a execução da caução, contanto que para 

isso haja motivo.  

3 ― A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores 

constitui o prestador de serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo 

valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de dez (10) dias após a 

notificação da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Caxarias, 

para esse efeito.  

4 ― A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos 

termos do artigo 295.º do Código dos contratos Públicos.  

 

 
 

Capítulo V 
Resolução de litígios 

 
 
 

Cláusula 15.ª 
Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do tribunal administrativo e fiscal de Leiria, com expressa renúncia a 

qualquer outro.  

 
 

Capítulo VI 
Disposições finais 

 
 
 

Cláusula 16.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual  

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos.  

 
 

Cláusula 17.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 

notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser 

dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 

contrato deve ser comunicada à outra parte.  
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Cláusula 18.ª 

 
Legislação aplicável 

 
Em tudo o omisso neste Caderno de Encargos será observado o disposto no 

Código dos Contratos Públicos e demais legislação portuguesa aplicável. 

 

 
Caxarias, 15 de dezembro de 2021 
 
 

 
O Presidente da Direção da AHBVC, 
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ANEXO I 
 

Características e Especificações 

Técnicas dos EPI´S 
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Fatos de Proteção Individual para Combate a Incêndios 
Urbanos 

 
EPI Categoria III 

Modelo do Fato EPI: Equivalente a XENON ECO DOLMEN FIR336 E 
JARDINEIRA FIR337 

 

1- Definição e âmbito de aplicação 

Equipamento de proteção individual (EPI Categoria III) para bombeiros que 
confere proteção para o corpo, pescoço, braços incluindo os pulsos e pernas até 
aos tornozelos, contra temperaturas elevadas, água, vapores e sem 
reduzir/prejudicar os movimentos, sendo constituído por um casaco e umas calças 
com alças. 

 
 

2- Características Técnicas do Conjunto 

 

2.1- Características e requisitos técnicos do conjunto de intervenção 

As características mínimas e prestações do casaco e calças de intervenção serão 
as seguintes: 

 O fato de intervenção terá que cumprir os requisitos de certificação das 
normas: 
EN ISSO 13688:2013 
EN 469:2005/A1:2006+AC:2006 (Xf2, Xr2, Y2, Z2) 

 O tecido exterior do casaco e das calças terá as mesmas características. 

 A cor será azul-escuro. 

 

2.2- Camadas 

O casaco e as calças de intervenção serão fabricados através de uma montagem 
têxtil “multicamadas” iguais, com o máximo de três, sendo o peso da montagem 
têxtil (Sandwich) no máximo de 530g/m2. 

2.2.1- Tecido exterior: 

Será fabricado numa fibra permanente de última geração. Possuirá uma elevada 
prestação relativamente a riscos de calor de convecção e calor radiante, 
resistência à propagação de chama e excelente prestação mecânica em termos 
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de tração, rasgo e abrasão, além de resistente à penetração de líquidos e 
proteção antiestática. 

Composição: Tipo NOMEX® NXT, 75% meta-aramid, 23% para-aramid 
(“Kevlar”), 2% antistaic com tratamento de repelência a líquidos que garanta o 
cumprimento da norma DIN EN 469 mesmo após 40 lavagens; 

Gramagem Máxima: 195g/m2.± 2% 

2.2.2- Barreira de humidade: 

Tipo Alpex Proline 89/52, providenciando proteção contra a penetração de água e 
líquidos do exterior, integra proteção viral em caso de fluidos corporais, (sangue, 
saliva, urina); permite simultaneamente a passagem para o exterior do vapor de 
água (vugo “suor”) do utilizador, atuando por sua vez como barreira térmica. A 
composição dalaminagem (membrana + tecido de base) deve ser estável 
termicamente. Todas as costuras da barreira de humidade têm de apresentar 
selagem térmica. 

Composição: 42% meta-aramid / 30% PU FR / 28% para-aramida / 

Gramagem: 135g/m2 ± 5g/m2 

2.2.3- Barreira térmica interior: 

Tipo Europrotec M4594, deverá proporcionar um nível adequado de conforto uma 
vez que é a parte que poderá entrar em contacto com a pele. O forro interior 
deverá ser respirável e leve com um índice reduzido de retenção da humidade, 
em tecido de baixa fricção e elevada capacidade de deslizamento, facilitando a 
utilização do equipamento em intervenção. 

Deverá ser uma gramagem adequada a uma capilaridade equilibrada que permita 
propriedades únicas na absorção da transpiração interna e libertação desta 
através do contacto com a membrana de humidade. 

Composição: -34,5% para-aramida / 33,5% viscose FR / 32% meta-aramid 

Gramagem: 200/m² ± 5% 
 

2.3 – Bandas Retro-refletoras 

As bandas retro-refletoras utilizadas para elaborar o conjunto devem ser tribanda 
(amarelo-prateado-amarelo), o que proporcionará visibilidade tanto de dia (parte 
amarela fluorescente de elevada visibilidade), como de noite (parte prateada de 
elevada reflexão). 

A largura do material refletor segmentado tribanda, deve ser de 50mm; 
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Tenha também pormenores estéticos de fita refletora, de cor cinza, segmentada e 
não segmentada no casaco, com diferentes geometrias, conforme descrito mais à 
frente; 

Todas as fitas serão aplicadas no fato por termo-fixação, não havendo costuras de 
aplicação da fita ao fato. 

A fita é segmentada, tipo 3M™ Scotchlite™ reflective material -5600 series, 
permitindo uma maior mobilidade ao utilizador, melhora a dissipação de calor 
externo e interno, melhorando ainda o índice de alta-visibilidade, face a fitas de 
geração anterior. 

Cumprimento das normas de anti-fogo e alta-visibilidade adequadas ao uso do 
fato. 

 

 

2.4- Módulos de personalização 

Nas costas do casaco será aplicado um módulo de material refletor e retardador 
de fogo, com a personalização a definir posteriormente pela entidade. 

 
 

2.5- Fitas Velcro 

As fitas velcro termo-resistentes na peça serão de cor preta, sendo fixadas por 
costuras, para garantir a melhor fixação e uma maior vida útil do elemento. 

 
 

2.6- Fio de costura 

Os fios a utilizar para a confeção das peças serão todos ignífugos e de elevada 
resistência à tração; 

As costuras serão rematadas com um ponto de segurança para evitar desfiar e 
reforçadas nos pontos de rutura. 

 
 

2.7- Fechos de correr 

Os fechos de correr serão de fibra injetada ignífuga, em preto, sobre banda com 
sistema de libertação rápida de emergência. 

 
 

2.8- Tecido canelado nos punhos 

Em cada punho, no interior, de modo a ter um efeito corta-vento, será aplicado 
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tecido canelado ignífugo. 

 

 

2.9- Compatibilidade com outros equipamentos 

O fato de intervenção deverá ser compatível com outros equipamentos de 
proteção utilizados no serviço, nomeadamente: capacete, lanterna, equipamento 
de respiração autónomo, luvas e botas. 

 
 

2.10- Reforço dos joelhos, cotovelos e parte inferior das calças 

Nas zonas expostas a maior fricção com a utilização, nomeadamente nos 
cotovelos, joelhos e fim de calça, será aplicado um tecido de reforço tipo Kevlar 
Siliconado, com excelente proteção contra corte e abrazão. 

 

2.11- Tamanhos 

Variáveis entre o XS e o 3 XL 

 
 

2.12- Descrição das peças e imagens ilustrativas 

Casaco e Jardineiras de Intervenção para Supressão de Fogos Urbanos 

Devem permitir a máxima liberdade de movimento e a melhor proteção possível 
para o utilizador. Representa o mais alto grau de qualidade possível, uma 
liberdade sem precedentes de movimento e uma nova dimensão de proteção 
contra o calor e contaminação. 
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Imagens Ilustrativas 
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Fatos de Proteção Individual para Combate a Incêndios 
Rurais/Florestais 

 
EPI Categoria III 

Fato Florestal – Dólman e Calça 
 

1- Definição do Produto 

Equipamento de proteção individual (EPI Categoria III) para combate a incêndios 
rurais que confere proteção ao utilizador com exceção da cabeça, mãos e pés, 
sem reduzir ou prejudicar os movimentos, cumprindo os requisitos da diretiva 
89/686/CEE e das normas 15614:2007 e EN ISSO 13688:2013. 

É constituído por calça ref. SBB/CL28XMU01 de cor azul escuro e casaco ref. 
SBB/D004XMVU01 de cor vermelho. 

Fato florestal em Rip Stop 50% Aramida Kermel® 50% Viscose Lenzing FR® 
250g/m². 

Outras informações: 

 Altura do cinto e presilha da calça variável; 

 Altura da gola do dólman variável, superior a 6,5 cm; 

 Tamanho e construção de bolsos do dólman e calça variável, mantendo a 
respetiva aba igual ou superior a 1cm de cada lado da abertura do bolso; 

 Desde que o velcro não fique exposto, guia de ajuste e punho da manga 
do dólman variável; 

 Tamanho do estampado variável. 

 

 

2- Tamanhos 

Designação Tamanho Quantidade  Designação Tamanho Quantidade 

Casaco XXL 2  Calça 38 3 

Casaco XL 4  Calça 40 3 

Casaco L 10  Calça 42 8 

Casaco M 5  Calça 44 8 

Casaco S 5  Calça 46 4 

Casaco XS 4  Calça 48 4 
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3- Normas de referência 

Diretivas 89/686/CEE de dezembro de 1989; 

Vestuário de Proteção: 

EN 15614:2007 – para bombeiros – métodos de ensaio de laboratório e 
requisitos de desempenho para o vestuário de combate contra o fogo em 
espaços naturais e EN ISSO 13688:2013 – requisitos gerais. 

 

 

4- Relatórios Técnicos 

 Relatórios de ensaios nº4504/2017-1 Citeve, 2014EP1209 Aitex, 
SPC0220549/1350/1/2 Satra e IN-01937/2016-B Leitat: 

 Certificado de ensaios nº246304ª01 FIOH;  

 Certificados Oeko Tex nº108, 3924CIT e 4799CIT Citeve, 
2008AN2098 Aitex; 

 Relatórios Técnicos: BJ015 127333 Testex, 11-24265 Shirley, 976-
16001 DTI Danmark e 16C00016 Centrocot. 

 

 

5- Imagens Ilustrativa 
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ANEXO II 
 

Consulta Preliminar ao Mercado  
 

(n.º 4 do artigo 35.º-A do CCP) 
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